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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 49/2010
de 12 de Novembro

Autoriza o Governo a simplificar o regime de acesso e de exercício
de diversas actividades económicas

no âmbito da iniciativa «Licenciamento zero»

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea d) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

É concedida ao Governo autorização para simplificar 
o regime de acesso e de exercício de diversas actividades 
económicas.

Artigo 2.º
Sentido

1 — O sentido da presente autorização é o de simpli-
ficar os regimes de acesso e de exercício de actividades 
económicas, reduzindo os encargos administrativos so-
bre os cidadãos e as empresas mediante a eliminação de 
permissões administrativas, como licenças, autorizações, 
validações, autenticações, certificações, comunicações, 
registos e outros actos permissivos, substituindo -os por 
uma mera comunicação prévia, um reforço da fiscalização 
sobre essas actividades e pelo incremento das sanções em 
caso de incumprimento das obrigações legais ou regula-
mentares.

2 — A presente autorização visa ainda conformar o 
regime de acesso e de exercício de actividades econó-
micas com o Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de Julho, 
que transpôs para a ordem jurídica interna a Directiva 
n.º 2006/123/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 12 de Dezembro, relativa aos serviços no mercado in-
terno, a qual estabelece os princípios e as regras necessárias 
para simplificar o livre acesso e exercício das actividades 
de serviços.

Artigo 3.º
Extensão

1 — A extensão da presente autorização compreende 
a simplificação do regime de diversas actividades eco-
nómicas, designadamente eliminando o respectivo licen-
ciamento.

2 — A simplificação do regime de instalação e de modi-
ficação de estabelecimentos de restauração ou de bebidas, 
de comércio ou de armazenagem de bens e de prestação 
de serviços compreende, designadamente:

a) A substituição da permissão administrativa destes 
estabelecimentos por uma mera comunicação prévia da 
informação necessária à verificação do cumprimento dos 
requisitos legais, a efectuar em balcão único electrónico;

b) A simplificação do regime da realização de operações 
urbanísticas sujeitas a comunicação prévia, permitindo que 
a informação seja enviada no mesmo suporte electrónico 
da comunicação referida na alínea anterior com eliminação 
da obrigatoriedade de envio de informação desnecessária 
ou redundante;

c) A simplificação do regime da alteração de utilização 
do imóvel ou da fracção onde são instalados os estabeleci-

mentos, permitindo que o pedido seja enviado através do 
balcão único electrónico onde se efectua a comunicação 
referida na alínea a) com eliminação da obrigatoriedade de 
envio da informação desnecessária ou redundante;

d) A simplificação e extensão a outras actividades do 
regime de solicitação da dispensa dos requisitos legais ou 
regulamentares aplicáveis às instalações, aos equipamentos 
e ao funcionamento das actividades económicas exercidas 
no estabelecimento, nomeadamente mediante a criação de 
um regime de comunicação prévia com prazo;

e) A simplificação do regime da utilização privativa do 
domínio público das autarquias locais para determinados 
fins habitualmente associados à exploração de um esta-
belecimento comercial, substituindo o licenciamento ou 
a concessão dessa utilização por uma mera comunicação 
prévia, efectuada por via electrónica, e pela fiscalização 
do cumprimento de critérios aprovados previamente pelos 
municípios;

f) A regulação do regime de utilização privativa do do-
mínio público das autarquias locais para determinados fins 
e fazer depender a produção de efeitos dos critérios a que 
deve estar sujeita aquela utilização privativa da sua divul-
gação no sítio da Internet onde é efectuada a comunicação 
nos termos da alínea a);

g) A regulação da tutela da utilização privativa do domí-
nio público das autarquias locais para determinados fins, 
nomeadamente conferindo aos municípios a possibilidade 
de remover, destruir ou por qualquer forma inutilizar os 
elementos que ocupem ilicitamente o domínio público e 
atribuindo -lhes a competência para embargar ou demolir 
obras com a mesma finalidade;

h) A regulação do regime das taxas, designadamente 
determinando que estas apenas se mostrem devidas após 
a sua divulgação no sítio da Internet onde é efectuada a 
comunicação prévia nos termos da alínea a);

i) A regulação do regime do acesso aos dados comuni-
cados nos termos da alínea a).

3 — A simplificação do regime da afixação e da ins-
crição de mensagens publicitárias de natureza comercial 
compreende, designadamente:

a) A eliminação do licenciamento da afixação e da 
inscrição de mensagens publicitárias de natureza comer-
cial quando a mensagem esteja relacionada com bens ou 
serviços comercializados no estabelecimento ou na sua 
proximidade, sem prejuízo das regras sobre ocupação do 
domínio público;

b) A determinação de que a produção de efeitos dos 
critérios a que deve estar sujeita a afixação e a inscrição 
de mensagens publicitárias de natureza comercial depende 
da sua divulgação em sítio da Internet.

4 — A simplificação do regime da actividade de explo-
ração de máquinas de diversão compreende, designada-
mente, a eliminação do respectivo licenciamento.

5 — A simplificação do regime da actividade das 
agências de venda de bilhetes para espectáculos públicos 
compreende, designadamente, a eliminação do respectivo 
licenciamento.

6 — A simplificação do regime do exercício da activi-
dade de realização de leilões compreende, designadamente, 
a eliminação do respectivo licenciamento.

7 — A proibição da sujeição do mapa de horário de 
funcionamento e da respectiva afixação a uma permis-
são administrativa, tal como licenciamento, autorização, 
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validação, autenticação, certificação, registo ou qualquer 
outro acto permissivo.

8 — A presente autorização compreende ainda a deter-
minação de novos pressupostos de aplicação das sanções 
acessórias de encerramento de estabelecimento e de in-
terdição do exercício de actividade, quando estejam em 
causa actividades económicas que não estejam sujeitas a 
licenciamento, a autorização administrativa ou a qualquer 
outro acto permissivo, com os seguintes pressupostos de 
aplicação:

a) A interdição do exercício de actividades apenas pode 
ser decretada se o agente praticar a contra -ordenação 
com flagrante e grave abuso da função que exerce ou 
com manifesta e grave violação dos deveres que lhe são 
inerentes;

b) O encerramento do estabelecimento apenas pode ser 
decretado quando a contra -ordenação tenha sido praticada 
por causa do funcionamento do estabelecimento;

c) A duração da interdição do exercício de actividade 
e do encerramento do estabelecimento não exceda dois 
anos.

Artigo 4.º
Duração

A presente autorização legislativa tem a duração de 
90 dias.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 17 de Setembro de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime 
Gama.

Promulgada em 27 de Outubro de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 27 de Outubro de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 118/2010

Áreas protegidas e incêndios florestais de 2010

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, recomendar 
ao Governo:

I) A adopção de medidas tendo em conta dois objectivos 
centrais:

1 — O restabelecimento da harmonia, diálogo e conver-
gência de acções entre as comunidades residentes nas áreas 
protegidas e os órgãos locais e nacionais da Administração 
Central com tutela sobre essas áreas.

2 — A dotação dos órgãos de gestão dos parques das 
áreas protegidas de autonomia administrativa e técnica 
e capacidade financeira suficiente estabelecida em Or-
çamento do Estado, para o cabal desempenho das suas 
missões.

II) O conjunto integrado das seguintes medidas:
1 — A revisão radical e global das políticas para as áreas 

protegidas, nomeadamente das que suportam e enformam 
a elaboração dos planos de ordenamento e enquadram a 
sua gestão. Devem ser consideradas as seguintes orien-
tações:

a) O aproveitamento pleno de todas as potencialidades 
das áreas protegidas a favor dos seus residentes, que devem 
ser os primeiros e principais destinatários das políticas 
públicas para os parques naturais;

b) Condicionar qualquer novo agravamento das limita-
ções ou restrições das actividades económicas, sociais ou 
outras, pondo em causa a exploração de potencialidades e 
recursos do território, com excepção das que sejam livre e 
claramente negociadas com as comunidades locais; cami-
nhar no sentido da redução e simplificação dos actuais e 
exagerados pedidos de autorizações e licenciamentos nas 
actividades dos moradores;

c) Impedir o aumento dos custos directos ou indirectos 
decorrentes da residência e trabalho no território, como 
resulta da tese governamental de que as despesas do Estado 
com a administração, conservação e desenvolvimento do 
parque devem ser suportadas por receitas obtidas no pró-
prio parque. Ao estatuto de residentes deve corresponder a 
completa isenção de taxas, com a consequente revogação 
da Portaria n.º 138 -A/2010, de 4 de Março;

d) Respeitar a dominialidade das terras, pública, comu-
nitária e privada, com a recusa de qualquer alteração da 
dominialidade dos espaços, terras, águas e bens imóveis 
dos territórios das áreas protegidas através de subterfúgios 
ou processos administrativos. Esses territórios têm espaços 
que são propriedade pública, a serem geridos pelo Estado, 
espaços comunitários — baldios — a serem geridos pelos 
compartes, conforme a Lei n.º 68/93, de 4 de Setembro, e 
espaços privados a serem geridos pelos seus proprietários. 
A natureza jurídica do território é assim multiforme e o 
facto de ao território corresponder uma área protegida não 
pode alterar as dominialidades consagradas na Constituição 
da República;

e) Estabelecer compensações para impedimen-
tos — proibições, limitações ou condicionamentos — no 
uso e exploração de recursos e potencialidades do território 
(na agricultura, energia, cinegética e outros. A eliminação 
de fontes de receitas e emprego às comunidades ou aos 
cidadãos, ou acrescentando custos às actividades económi-
cas e sociais, deve ser ressarcida/compensada pelo Estado, 
inclusive com benefícios fiscais. Se um País quer ter áreas 
protegidas, tem de suportar solidariamente com dinheiros 
públicos, de todos os contribuintes, os seus custos. Não 
podem ser um encargo exclusivo dos que moram nesse 
território;

f) Devem ser clarificadas as fontes de financiamento 
para o investimento e funcionamento das áreas protegidas, 
com o plano de ordenamento suportado por investimen-
tos da Administração Central. Deve, desde a sua entrada 
em vigor, ser conhecida a sua programação financeira, 
com uma orçamentação anual e plurianual (no mínimo, 
com o horizonte de quatro anos), e a indicação das fon-
tes de financiamento, com a garantia de que as dotações 
necessárias — nacionais e comunitárias — são inscritas 
anualmente em sede de Orçamento do Estado;

g) Considerar a discriminação positiva das actividades 
económicas e sociais dos territórios no acesso aos fun-
dos comunitários, atribuindo às candidaturas aos diversos 
programas de fundos comunitários e nacionais — QREN, 
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PRODER e FFP —, nomeadamente os projectos apresen-
tados pelos municípios — quer na prioridade quer no valor 
percentual dos incentivos e ajudas.

2 — Os planos de ordenamento das diversas áreas 
protegidas devem ser revistos no quadro das orientações 
atrás referidas. Os processos de revisão de planos de 
ordenamento não concluídos, como sucede com o do 
Parque Nacional da Peneda Gerês, devem ser suspensos, 
para que seja possível o aprofundamento da audição e 
participação das populações, autarquias, conselhos di-
rectivos dos baldios e outras entidades envolvidas na 
sua reelaboração.

3 — A reversão da estrutura orgânica do ICNB para as 
áreas protegidas, garantindo -se dois objectivos:

a) A participação efectiva das comunidades que nelas 
residem através das respectivas autarquias e outras enti-
dades, na direcção e gestão dos parques;

b) A existência de um director por parque, dotado de 
autonomia financeira, técnica e administrativa adequada 
à concretização das políticas definidas para as áreas pro-
tegidas.

4 — O estabelecimento pelo ICNB, em colaboração 
com a AFN e a ANPC, de uma estratégia adequada e de 
significativo reforço dos dispositivos de prevenção estru-
tural, vigilância e combate aos incêndios próprios de cada 
área protegida, nomeadamente:

a) Intensificando o ordenamento do território, criando 
faixas descontínuas de vegetação e intercalando zonas 
de folhosas, aumentando significativamente as áreas 
com acções de prevenção (faixas e mosaicos de gestão 
de combustível, gestão de povoamentos), a amplificação 
e manutenção em bom estado da rede viária e pontos de 
água;

b) Incremento da actividade agrícola e da pastorícia, 
para diminuição do coberto vegetal e favorecer a realiza-
ção das queimadas em condições e períodos adequados, 
disponibilizando para isso os recursos humanos necessários 
sempre que solicitados; considerar a instalação de centrais 
de biomassa com localização e dimensão adequada às 
disponibilidades das áreas protegidas;

c) Reforço dos recursos humanos próprios ou de outras 
entidades (vigilantes da natureza, sapadores florestais, 
bombeiros, especialistas), valorizando também o seu tra-
balho fora dos períodos de incêndios, com melhorias nos 
sistemas de remuneração durante todo o ano e na formação, 
e privilegiando o seu recrutamento entre as populações 
residentes;

d) Dotação dos parques dos meios (veículos e 
equipamentos) necessários à boa utilização dos seus 
recursos humanos e para reforço da capacidade do dis-
positivo de combate; devem ter garantida uma eficaz 
cobertura com equipas de primeira intervenção, sendo 
que o Parque Nacional da Peneda Gerês, pela sua 
dimensão e natureza de parque nacional, deve dispor 
no seu interior de helicóptero próprio, garantindo a 
mobilidade rápida de uma equipa de primeira inter-
venção; deve ser feita avaliação sobre o comando e 
coordenação das forças dos dispositivos de combate 
nestas áreas de montanha no presente ano e tomadas 
as medidas convenientes;

e) Acontecendo que muitos dos incêndios florestais 
verificados nas áreas protegidas aconteceram por propa-

gação de fogos acontecidos nas zonas florestais limítro-
fes, deveria considerar -se a criação, no seu perímetro, de 
faixas de protecção, onde fossem reforçadas as acções de 
prevenção e vigilância;

f) O Ministério do Ambiente deve avançar no quadro 
da fase experimental anunciada, com a inclusão das áreas 
protegidas, na concretização do cadastro florestal.

5 — A promoção de uma política agro -florestal ade-
quada e incentivadora das actividades agrícolas, pecuárias 
e florestais no interior dos parques, combatendo sua de-
sertificação económica e humana, reforçando o apoio aos 
agricultores e pastores, aos CDB e associações florestais, 
pondo fim aos estrangulamentos financeiros, regulamen-
tares e burocráticos que impedem a plena utilização dos 
meios do PRODER e do FFP. Três medidas urgentes são 
necessárias:

a) A revisão da regulamentação das iniciativas territo-
riais integradas (ITI)/PRODER, para que possam reforçar 
substancialmente o âmbito e o nível dos apoios aos agri-
cultores nas áreas protegidas;

b) A revisão das medidas do PRODER para a floresta, 
permitindo, entre outras operações, a mobilização de meios 
para programas de reflorestação e repovoamento das áreas 
ardidas, com discriminação positiva para as espécies au-
tóctones;

c) Que as medidas de emergência anunciadas pelo 
Governo cubram todas as áreas atingidas, assegurando 
a manutenção dos efectivos, repondo o potencial pro-
dutivo destruído (instalações, equipamentos, gado e 
culturas) e criando os instrumentos financeiros neces-
sários para que os órgãos de direcção dos parques e as 
autarquias possam repor e ou reconstruir infra -estruturas 
danificadas.

Aprovada em 8 de Outubro de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 119/2010

Recomenda ao Governo a criação de uma central de vendas
e promoção online de produtos portugueses

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, recomendar 
ao Governo que:

1 — Adopte as necessárias medidas para criar uma cen-
tral de vendas online com as seguintes características:

a) Criação de uma ligação no site www.visitportugal.com 
para a central de vendas online;

b) Comunicação online com as empresas das encomen-
das a serem expedidas por estas;

c) Inscrição por pagamento de uma anuidade residual 
de empresas que pretendam ter acesso ao novo portal a 
ser criado.

2 — Adopte as necessárias medidas para a publicitação 
do portal de vendas, nomeadamente através de postos de 
turismo e locais de interesse turístico a nível nacional e 
regional.

3 — Adopte as necessárias medidas para a criação do 
fundo financeiro a ser gerido pelo Instituto de Apoio às 
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Pequenas e Médias Empresas (IAPMEI) e que estude com 
este organismo os critérios de acesso das empresas a apoios 
futuros provenientes desse mesmo fundo.

Aprovada em 8 de Outubro de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 120/2010

Recomenda ao Governo a criação de um portal Internet
dedicado à exportação de produtos portugueses

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, recomendar 
ao Governo:

a) A criação de um portal Internet dedicado à exportação 
de produtos portugueses, que incorpore uma base de dados 
de produtos disponíveis para venda, com as característica 
de um catalogo multilingue — indicando preços, carac-
terísticas, produtores ou comercializadores e disponibili-
dades de produtos produzidos por empresas portuguesas;

b) A criação de um espaço de divulgação deste site 
através do serviço público de televisão.

Aprovada em 8 de Outubro de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 121/2010

Recomenda ao Governo a conclusão do processo de classificação 
do Complexo Monumental das Sete Fontes

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, recomendar 
ao Governo que:

a) Envie para publicação, no Diário da República, a 
classificação e definição da zona especial de protecção 
(ZEP) das Sete Fontes;

b) Diligencie no sentido de fazer cumprir a ZEP por 
forma que não seja permitida qualquer construção que 
comprometa o futuro do monumento;

c) Promova a preservação, restauro e manutenção deste 
património único, incluindo todas as mães -d’água, minas, 
galerias e condutas;

d) Aumente a área da ZEP e do nível de protecção, 
incluindo zona non aedificandi, salvaguardando os veios 
de água, a vital exposição solar e a manutenção do tapete 
vegetal.

Aprovada em 8 de Outubro de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 122/2010

Recomenda ao Governo a publicação do despacho de classificação 
do Complexo das Sete Fontes

e a adopção de medidas para a sua protecção

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, recomendar 
ao Governo que:

1 — Proceda à publicação, no Diário da República, do 
despacho de classificação como monumento nacional do 

sistema de captação do abastecimento de água do século 
XVIII à cidade de Braga designado «Sete Fontes» de São 
Vítor, como garante da protecção e valorização do patri-
mónio nele contido.

2 — Considere o alargamento da área da zona espe-
cial de protecção (ZEP) e do seu nível de protecção, in-
cluindo zona non aedificandi, com vista à conciliação da 
preservação do monumento nacional das Sete Fontes, a 
sua área envolvente e os acessos ao novo Hospital Central 
de Braga.

3 — Promova as necessárias medidas de apoio à preser-
vação integral do Complexo das Sete Fontes e necessária 
requalificação daquele conjunto patrimonial, incluindo 
todas as seis (outrora sete) mães -d’água, minas, galerias 
e condutas, assegurando igualmente o funcionamento do 
sistema de abastecimento de água.

Aprovada em 8 de Outubro de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 123/2010

Relatório final do grupo de missão sobre a governação
económica

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, que qualquer 
deliberação sobre o relatório final do grupo de missão sobre 
a governação económica no Conselho Europeu de Outubro 
seja obrigatoriamente precedida de uma informação e de 
um debate com o Governo a ocorrer na Assembleia da 
República.

Aprovada em 14 de Outubro de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 124/2010

Recomenda ao Governo que dê prioridade à resolução
da situação da Ponte de Constância

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, recomendar 
ao Governo que defina a reabilitação e reabertura da Ponte 
de Constância, enquanto infra -estrutura de interesse regio-
nal, como um investimento prioritário, assegurando a sua 
gestão e manutenção.

Aprovada em 14 de Outubro de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 125/2010

Aumento do salário mínimo nacional

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que confirme o calendário já previsto para o aumento do 
salário mínimo nacional, estabelecendo o seu valor em 
€ 500 em 1 de Janeiro de 2011.

Aprovada em 20 de Outubro de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 
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 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO
E DO DESENVOLVIMENTO

Decreto-Lei n.º 123/2010
de 12 de Novembro

O Quadro de Referência Estratégico Nacional 2007 -2013 
(QREN), aprovado pela Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 86/2007, de 3 de Julho, constitui o documento 
estratégico para o período de 2007 -2013 que enquadra 
a concretização em Portugal de políticas de desenvolvi-
mento económico, social e territorial através dos fundos, 
estruturais e de coesão, associados à política de coesão da 
União Europeia. Neste contexto, prevê -se que a execução 
do QREN e dos respectivos programas operacionais seja 
viabilizada pela mobilização de significativos recursos 
comunitários — cerca de 21,5 mil milhões de euros, que 
asseguram a concretização de investimentos na economia, 
na sociedade e no território nacionais na ordem dos 44 mil 
milhões de euros.

O Governo tem vindo a adoptar medidas com vista a 
acelerar a execução do QREN, sendo de destacar o Me-
morando de Entendimento celebrado entre o Governo e a 
Associação Nacional de Municípios Portugueses, em 9 de 
Março de 2010, que se traduziu no Plano de Iniciativas para 
Promover a Execução dos Investimentos de Iniciativa Muni-
cipal no âmbito do QREN. Este Plano teve como principais 
objectivos acelerar, a curto prazo, a execução dos projectos 
de iniciativa municipal no âmbito do QREN e reforçar o 
reconhecimento dos municípios, nomeadamente através 
das comunidades intermunicipais, enquanto parceiros es-
tratégicos das políticas públicas de desenvolvimento, de 
crescimento e de emprego.

Em linha com o desígnio de garantir o máximo aprovei-
tamento dos fundos comunitários disponíveis no âmbito 
do QREN, o Governo assume como prioritário promover 
e garantir a execução de infra -estruturas consideradas es-
tratégicas para o desenvolvimento e a competitividade 
do território nacional, e que integram candidaturas bene-
ficiárias de co -financiamento comunitário no âmbito do 
QREN, nomeadamente as infra -estruturas que concretizam 
o abastecimento de água e de saneamento de águas resi-
duais, a valorização de resíduos sólidos urbanos e as áreas 
de acolhimento empresarial.

Neste contexto, cria -se um regime especial para as 
expropriações necessárias à concretização destas infra-
-estruturas, que potencia a sua mais rápida execução, in-
troduzindo simplicidade e celeridade na tramitação dos 
processos de expropriação aplicáveis.

Assim, em primeiro lugar, estas expropriações são consi-
deradas de utilidade pública, a qual é declarada nos termos 
do Código das Expropriações, mas sem dependência do 
requerimento inicial previsto nesse mesmo Código e das 
formalidades ai exigidas.

Em segundo lugar, as expropriações em causa são desde 
logo consideradas de carácter urgente, conferindo de ime-
diato à entidade expropriante a posse administrativa dos 
bens expropriados, tal como previsto no Código das Ex-
propriações.

Este regime especial não prejudica o rigor que projectos 
desta complexidade exigem, aplicando -se exclusivamente 
a projectos que foram objecto de análise e de pré -selecção 
no âmbito da sua candidatura ao organismo técnico com-
petente para a atribuição dos fundos comunitários e salva-

guarda os direitos dos particulares, garantindo o seu direito 
a justa indemnização.

Determina -se também a aplicação deste regime espe-
cial à conclusão das infra -estruturas de abastecimento de 
água, de saneamento de águas residuais e de valorização 
de resíduos sólidos urbanos, co -financiados pelo Fundo 
de Coesão no período de 2000 -2006, e à realização das 
infra -estruturas afectas ao desenvolvimento de platafor-
mas logísticas que integram a Rede Nacional de Platafor-
mas Logísticas, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 152/2008, 
de 5 de Agosto, com vista a dinamizar a implementação 
e a conclusão destas infra -estruturas, nomeadamente 
da rede de plataformas logísticas, fomentando, assim, 
de forma decisiva, o investimento privado e a criação 
de emprego.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pela 

Lei n.º 31/2010, de 2 de Setembro, e nos termos das 
alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, 
o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposição geral

Artigo 1.º
Objecto

1 — O presente decreto -lei estabelece o regime especial 
das expropriações necessárias à realização das seguintes 
infra -estruturas:

a) As infra -estruturas que integram candidaturas be-
neficiárias de co -financiamento pelo Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional ou pelo Fundo de Coesão no 
âmbito do Quadro de Referência Estratégico Nacional 
2007 -2013 (QREN), aprovado pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 86/2007, de 3 de Julho;

b) As infra -estruturas beneficiárias de co -financiamento 
pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural.

2 — Consideram -se nomeadamente abrangidas 
pela alínea a) do número anterior as seguintes infra-
-estruturas:

a) As infra -estruturas de abastecimento de água e de 
saneamento de águas residuais previstas no Plano Estra-
tégico de Abastecimento de Água e de Saneamento de 
Águas Residuais para o período de 2007 -2013 (PEAASAR 
II), aprovado pelo despacho (2.ª série) n.º 2339/2007, de 
14 de Fevereiro;

b) As infra -estruturas para a valorização de resíduos 
sólidos urbanos previstas no Plano Estratégico para os 
Resíduos Sólidos Urbanos para o período de 2007 -2016 
(PERSU II), aprovado pela Portaria n.º 187/2007, de 12 de 
Fevereiro; e

c) As infra -estruturas de criação, expansão, qualifica-
ção ou reconversão de áreas de acolhimento empresarial 
previstas no regulamento específico «Sistema de apoio de 
acolhimento empresarial e logística» do QREN.

3 — O presente regime especial das expropriações é 
ainda aplicável, com as devidas adaptações:

a) À conclusão das infra -estruturas de abastecimento de 
água, de saneamento de águas residuais e de valorização 
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de resíduos sólidos urbanos, co -financiados pelo Fundo 
de Coesão no período de 2000 -2006, cujos procedimentos 
de expropriação se iniciem após a entrada em vigor do 
presente decreto -lei;

b) À realização das infra -estruturas afectas ao desen-
volvimento de plataformas logísticas que integram a Rede 
Nacional de Plataformas Logísticas, aprovada pelo Decreto-
-Lei n.º 152/2008, de 5 de Agosto.

CAPÍTULO II

Regime especial de expropriações

Artigo 2.º
Utilidade pública e urgência das expropriações

1 — São consideradas de utilidade pública e com carác-
ter de urgência, nos termos do artigo 15.º do Código das 
Expropriações, as expropriações dos imóveis e dos direi-
tos inerentes necessários à realização das infra -estruturas 
referidas no artigo anterior.

2 — Compete à entidade responsável pela implementação 
de cada infra -estrutura, sem prejuízo das competências próprias 
do Governo, promover e desenvolver as diligências inerentes 
ao procedimento das expropriações em conformidade com o 
presente decreto -lei e com o Código das Expropriações, na 
parte aplicável, sendo responsável pelo depósito da quantia ou 
da caução a que se refere o artigo 20.º do Código das Expro-
priações, bem como pela respectiva justa indemnização.

Artigo 3.º
Procedimento

1 — Salvo nos casos previstos no n.º 2 do artigo 14.º 
do Código das Expropriações, é da competência do mem-
bro do Governo da tutela determinar por despacho, sob 
proposta da entidade responsável pela implementação da 
infra -estrutura, os bens imóveis a que se refere o n.º 1 do ar-
tigo anterior, fazendo -o sem dependência do requerimento 
inicial previsto no artigo 12.º do Código das Expropriações 
e das formalidades a ele relativas, sem prejuízo do n.º 3 
do artigo 13.º do mesmo Código, valendo aquele despacho 
como declaração de utilidade pública, nos termos do n.º 2 
do artigo 13.º do Código das Expropriações.

2 — A concretização da declaração de utilidade pública 
dos bens a que se refere o número anterior pode consistir 
na aprovação de planta do local da situação desses bens a 
expropriar, contendo a delimitação precisa dos respectivos 
limites e que mencione graficamente a escala utilizada, ou 
na aprovação do mapa que mencione as áreas, os proprie-
tários e os demais interessados e, sempre que possível, a 
descrição predial e a inscrição matricial.

3 — O despacho a que se refere o n.º 1 é publicado, 
acompanhado da planta aprovada ou do mapa de áreas e 
de lista de proprietários e demais interessados, devendo a 
publicação mencionar os locais onde estes elementos podem 
ser consultados.

Artigo 4.º
Posse administrativa

Com a publicação do despacho a que se refere o n.º 1 
do artigo anterior é conferida à entidade responsável pela 
implementação da infra -estrutura a posse administrativa 
imediata dos bens a expropriar, nos termos previstos nos 
artigos 20.º e seguintes do Código das Expropriações.

Artigo 5.º
Garantia e conteúdo das indemnizações

As expropriações previstas no presente decreto -lei con-
ferem aos expropriados o direito de receber o pagamento 
de uma justa indemnização, de acordo com os critérios e 
os procedimentos previstos no Código das Expropriações, 
designadamente quanto às formas de pagamento, às garan-
tias de pagamento, ao pagamento dos respectivos juros e 
à atribuição desse valor aos interessados.

Artigo 6.º
Atravessamento e ocupação de prédios particulares

1 — É garantido às entidades gestoras responsáveis 
pela implementação das infra -estruturas a que se refere o 
artigo 1.º o direito de atravessar ou ocupar prédios particu-
lares, de acordo com os estudos e projectos, com condutas 
subterrâneas ou caminhos de circulação necessários ou 
impostos pela realização da infra -estrutura.

2 — É ainda garantido às entidades referidas no número 
anterior o direito a realizar prospecções geológicas, sonda-
gens e outros estudos convenientes em prédios particulares 
necessários à concepção e à execução da infra -estrutura, exis-
tindo o dever de reposição das condições iniciais do prédio.

3 — Aos proprietários afectados pelas medidas previstas 
nos números anteriores são devidas indemnizações pelos 
ónus constituídos, nos termos do Código das Expropriações.

Artigo 7.º
Constituição de servidões administrativas

1 — A declaração de utilidade pública relativa à cons-
tituição das servidões administrativas necessárias à rea-
lização das infra -estruturas referidas no artigo 1.º deve 
observar o procedimento previsto no artigo 3.º

2 — A proposta de concretização dos bens a sujeitar 
a servidão administrativa deve mencionar a largura e o 
comprimento da faixa da servidão, bem como os ónus ou 
os encargos que a sua constituição implica.

Artigo 8.º
Reserva Agrícola Nacional, Reserva Ecológica 

Nacional e património cultural

1 — A utilidade pública determinada nos termos do 
artigo 3.º fica sujeita ao cumprimento dos regimes jurídi-
cos da Reserva Ecológica Nacional (REN) e da Reserva 
Agrícola Nacional (RAN), nomeadamente o disposto 
nos artigos 21.º e 23.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 
22 de Agosto, e no n.º 1 do artigo 25.º do Decreto -Lei 
n.º 73/2009, de 31 de Março.

2 — Para efeitos de reconhecimento de acções de rele-
vante interesse público, nos termos do n.º 1 do artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto, e do n.º 1 
do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 73/2009, de 31 de Março, 
a comissão de coordenação e desenvolvimento regional 
(CCDR) ou a entidade regional da RAN, consoante o caso, 
deve remeter o processo aos membros do Governo com-
petentes no prazo máximo de 25 dias contados da data em 
que o requerimento lhe tenha sido apresentado.

3 — No prazo máximo de 10 dias a contar da recepção 
do requerimento de reconhecimento de acção de relevante 
interesse público, a CCDR ou a entidade regional da RAN, 
consoante o caso, pode, sempre que tal se mostre necessário 
e por uma única vez, solicitar a apresentação de elementos 
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adicionais relevantes para a decisão, suspendendo -se o 
prazo de 25 dias referido no número anterior.

4 — Ficam sujeitas a comunicação prévia, nos ter-
mos do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de 
Agosto, e das Portarias n.os 1247/2008, de 4 de Novembro, 
e 1356/2008, de 28 de Novembro, as acções de prospecção 
e de sondagens necessárias à concepção da infra -estrutura, 
as quais podem iniciar -se no prazo de 15 dias após a apre-
sentação da comunicação prévia.

5 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
CCDR, no prazo de 15 dias após a apresentação da comu-
nicação prévia, pode estabelecer restrições, condicionantes 
ou medidas de minimização às acções de prospecção e de 
sondagens em causa, notificando, para o efeito, a entidade 
responsável pela implementação da infra -estrutura.

6 — A violação dos termos e das condições constantes 
da notificação da CCDR referida no número anterior ou 
a realização das acções de prospecção e de sondagens 
sem que tenha sido apresentada a comunicação prévia 
constituem contra -ordenação ambiental muito grave, nos 
termos da Lei n.º 50/2006, de 29 de Agosto, alterado pela 
Lei n.º 89/2009, de 31 de Agosto.

7 — É aplicável às acções a desenvolver ao abrigo 
dos n.os 1 a 4 o disposto no artigo 36.º, nos n.os 5 a 8 
do artigo 37.º e nos artigos 38.º e 39.º do Decreto -Lei 
n.º 166/2008, de 22 de Agosto, sempre que estejam em 
causa áreas incluídas na REN.

8 — Nos termos da Lei n.º 107/2001, de 8 de Se-
tembro, o Instituto de Gestão do Património Arquitec-
tónico e Arqueológico, I. P., pode, no prazo de 15 dias 
após a apresentação da comunicação prévia prevista 
no artigo 40.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, 
estabelecer restrições, condicionantes ou medidas de 
minimização às acções de prospecção e de sondagens em 
causa, notificando para o efeito a entidade responsável 
pela implementação da infra -estrutura.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 9.º
Fiscalização

A fiscalização do presente decreto -lei compete às 
CCDR, às direcções regionais de agricultura e pescas e 
aos municípios, bem como a outras entidades competentes 
em razão da matéria ou da área de jurisdição.

Artigo 10.º
Domínio público

O presente regime jurídico não prejudica a aplicação do 
regime jurídico do património imobiliário público, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de Agosto, e ainda 
a aplicação da Lei de Programação das Infra -Estruturas 
Militares, aprovada pela Lei Orgânica n.º 3/2008, de 8 de 
Setembro.

Artigo 11.º
Regime subsidiário

As expropriações previstas no presente decreto -lei 
realizam -se de acordo com o Código das Expropriações 
em tudo o que não se encontrar previsto na presente lei.

Artigo 12.º
Aplicação no tempo

Os poderes atribuídos pelo presente decreto -lei caducam, 
relativamente a cada uma das infra -estruturas referidas no 
artigo 1.º, com a respectiva entrada em funcionamento ou, 
quando for o caso, com o acto de declaração do fim do 
respectivo procedimento de implementação.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de 
Setembro de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Manuel Pe-
dro Cunha da Silva Pereira — Alberto de Sousa Mar-
tins — José António Fonseca Vieira da Silva — António 
Manuel Soares Serrano — Dulce dos Prazeres Fidalgo 
Álvaro Pássaro — Maria Gabriela da Silveira Ferreira 
Canavilhas.

Promulgado em 27 de Outubro de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 29 de Outubro de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 
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